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1 No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% 

da categoria é composta por mulheres, a APAF optou por referenciar a categoria no feminino. 

Desta forma, sempre que aparecerem palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', 

entre outras, estão incluídos todos os gêneros. 
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Ao décimo terceiro dia do mês de novembro de dois mil e vinte e um, às nove horas e 1 

doze minutos, iniciou-se o segundo dia da Quinquagésima Quarta Plenária Ordinária, 2 

realizada de forma híbrida, do Décimo Oitavo Plenário do Conselho Federal de 3 

Psicologia. Participaram nessa ocasião de forma presencial: Alessandra Santos de 4 

Almeida, Anna Carolina Lo Bianco Clementino, Célia Zenaide da Silva, Izabel Augusta 5 

Hazin Pires, Losiley Alves Pinheiro, Marisa Helena Alves e Rodrigo Acioli Moura. 6 

Presentes de forma virtual: Adinete Souza da Costa Mezzalira, Ana Paula Soares da 7 

Silva, Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Antonio Virgílio Bittencourt Bastos, 8 

Katya Luciane de Oliveira, Maria de Jesus Moura, Marina de Pol Poniwas, Neuza Maria 9 

de Fátima Guareschi, Norma Celiane Cosmo e Robenilson Moura Barreto. Ana Sandra 10 

inicia a reunião saudando as
1
 participantes e informa que Tahiná Khan não pode 11 

participar por motivo de força maior. A justificativa foi aceita pelo plenário.  Procedeu-12 

se à discussão dos pontos. Ponto 14: INDICAÇÃO DE NOVAS 13 

REPRESENTAÇÕES PARA OS ESPAÇOS OCUPADOS PELAS 14 

CONSELHEIRAS DESLIGADAS DO PLENÁRIO (Processo Sei nº 15 

576600004.000082/2021-66). Izabel Hazin informou que o objetivo do ponto é dar 16 

conhecimento à Diretoria/Plenária acerca dos espaços de representação ocupados pelas 17 

conselheiras agora desligadas; e indicar representantes para substituí-las, se for o caso. 18 

Após a discussão o plenário foi fazendo as indicações e Ana Sandra comentou que a 19 

Gerência de Relações Institucionais – GRI do CFP deve consultar as pessoas indicadas 20 

pelo plenário para ocupar as representações. Encaminhamentos: 1- O Plenário indicou 21 

alguns nomes já pensando qual espaço cada um ocuparia. No entanto, quando a GRI for 22 

entrar em contato para consultar disponibilidade, deverá informar detalhes de cada 23 

representação (ex: frequência e duração das reuniões). 1.1 - Rede de Psicologia 24 

Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Questões Intersex da APA 25 

(American Psychological Association):  Céu, Arthur e Jaqueline; 1.2 - Comissão 26 

Permanente de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres, da População LGBTI, 27 
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Promoção da Igualdade Racial e Enfrentamento ao Racismo do CNDH: Consultar 28 

Conselheira Alessandra, Sandra Sposito, Sofia Fávero e Ana Carolina Haiz; 1.3 - 29 

Conselho Popular Nacional LGBTI:  Céu, Arthur e Jaqueline; 1.4 - Comissão Nacional 30 

de IST, HIV/Aids e Hepatites Virais do Ministério da Saúde: 1.5 - Conselho Consultivo 31 

da Frente Parlamentar em Defesa da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial da 32 

Câmara dos Deputados: Ana Karenina Amorim; 1.6 - Subcomissão Permanente de 33 

Drogas e Saúde Mental do CNDH: Titular: Tahiná Khan, Suplente: Moisés Romanini. 34 

Rodrigo Acioli Moura, Célia Zenaide, Losiley e Alessandra Santos Chegaram à 35 

plenárias às 9:24h (nove horas e vinte e quatro minutos). Ponto 15: PARECER DO 36 

CNE CONTRA CONSELHOS PROFISSIONAIS (Processo Sei nº 37 

576600020.000973/2021-14). Izabel Hazin informa que o objetivo do ponto é apreciar 38 

minuta de parecer sobre minuta de Resolução do CNE. Contextualizou o ponto quanto à 39 

confecção de parecer pelo CNE contra os conselhos profissionais e que o mesmo foi 40 

encaminhado ao CFP, que elaborou parecer em resposta, devendo este ser enviado ao 41 

FICFAS e, em seguida, procedeu à leitura do parecer do CFP. Houve longo debate do 42 

plenário em relação ao parecer confeccionado pelo CFP e foram sugeridas alterações. 43 

Ana Sandra Fernandes sugeriu que o parecer fosse aprovado levando-se em 44 

consideração os apontamentos do plenário. Após as discussões, a presidente da mesa 45 

procedeu à votação. Em regime de votação: o Parecer foi aprovado por unanimidade. 46 

Encaminhamentos: 1 - GTEC: Fazer os ajustes necessários para adequar o texto à 47 

linguagem inclusiva; 2 - GTEC: A minuta de parecer foi aprovada pelo Plenário com as 48 

ponderações apresentadas durante a Plenária (documento SEI nº 0394498); 3 – GRI: 49 

Consultar os Conselhos Profissionais da área da saúde que também tenham sido 50 

impactados pelo parecer para fazer um trabalho em conjunto. Ponto 16: NOMEAÇÃO 51 

DA CER E CEE – ELEIÇÕES 2022 (Processo Sei n° 576600004.000125/2020-22). 52 

Izabel Hazin informou que o objetivo do ponto é 1) Indicar 6 conselheiras federais, para 53 

serem 3 efetivas e 3 suplentes, para compor a Comissão Eleitoral Regular (CER); 2) 54 

Indicar 6 conselheiras NÃO federais, para serem 3 efetivas e 3 suplentes, para compor a 55 

Comissão Eleitoral Especial (CEE). Dessa forma, o plenário procedeu à indicação dos 56 

nomes que devem ser consultados para averiguar o interesse e disponibilidade de 57 

participação nas comissões. Após as indicações, a presidente da mesa procedeu à 58 

votação. Em regime de votação: as indicações foram aprovadas por unanimidade. 59 

Encaminhamentos: 1.1. Comissão Eleitoral Regular (CER): a) Titular: Marisa Helena 60 

Alves; b) Titular: Ana Paula Soares; c) Titular: Célia Zenaide; d) Suplente: Katya 61 

Oliveira; e) Suplente: Adinete Mezzalira; f) Suplente: Tahiná Khan; 1.2. Comissão 62 

Eleitoral Especial (CEE): a) Titular: Iolete Ribeiro da Silva; b) Titular: José Hermes de 63 

Azevedo Junior; c) Titular: Marilene Kovalski; d) Suplente: Cintia Villas Boas; e) 64 

Suplente: Shirlene; f) Suplente: Fernanda Magano. Ponto 17- PARECER DA GTEC 65 

SOBRE PL Nº 5.414, DE 2016, PROIBIÇÃO EAD NA SAÚDE (Processo Sei nº 66 

576600005.000343/2018-32). Izabel Hazin apresentou o ponto indicando que o objetivo 67 

é apreciar minuta de parecer sobre o Projeto de Lei nº 5.414, de 2016, e procedeu à 68 
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leitura do parecer. Houve amplo debate no plenário sobre o uso do termo “opinião” e do 69 

termo “posicionamento”. Após o debate a presidente da mesa procedeu à votação. Em 70 

regime de votação: aprovado por unanimidade. Encaminhamentos: 1 - Verificar a 71 

questão do uso dos termos “opinião” e “posicionamento” e ajustar o texto; 2 - Fazer a 72 

revisão da linguagem inclusiva no texto; 3 - A minuta de parecer foi aprovada pelo 73 

Plenário com as sugestões propostas no documento SEI nº 0394500. Ponto 18: 74 

FÓRUM SOCIAL MUNDIAL JUSTIÇA E DEMOCRACIA (TEMÁTICO - 75 

BRASIL) E FÓRUM SOCIAL DAS RESISTÊNCIAS / 2022 (Processo Sei nº 76 

576600005.000182/2021-82). Marília Mendes (GRI/CFP) relatou o ponto e informou os 77 

objetivos do ponto: 1- informar o Plenário do CFP sobre a realização do Fórum Social 78 

Mundial Justiça e Democracia (Temático - Brasil) e Fórum Social das Resistências, em 79 

Porto Alegre, entre 26 e 30 de janeiro de 2022 e 2 - traçar estratégias para a 80 

participação, ou não, do CFP e definir conselheira(o) responsável, se for o caso. Izabel 81 

Hazin destacou que no fórum anterior, no ano de 2020 (dois mil e vinte), o CFP teve 82 

participação ativa e Ana Sandra Fernandes referiu que, apesar de a data estar bem 83 

próxima, é muito importante a participação do CFP no Fórum. Após amplo debate no 84 

plenário o CFP deliberou pela participação e nomes foram sugeridos para organizar a 85 

participação do CFP no evento. Marisa Helena Alves informou que terá Conferência 86 

Nacional de Saúde Mental no ano que vem (dois mil e vinte e dois) e que seria 87 

importante discutir esse tema durante o Fórum. Virgílio Bastos sugeriu que também 88 

fosse abordado o tema Direitos Humanos, e que Comissão de Direitos Humanos do CFP 89 

– CDH realizou um censo sobre Democracia e Direitos Humanos e que seria importante 90 

abordar esse tema no Fórum. Após ampla discussão, a presidente da mesa procedeu à 91 

votação. Em regime de votação: aprovada, por unanimidade, a comissão indicada pelo 92 

plenário para a organização da participação do CFP no Fórum. Encaminhamentos: 1 - 93 

O Plenário deliberou por participar do evento. Porém, considerando a quantidade de 94 

eventos de 2022, não será possível participar da mesma forma ativa que ocorreu na 95 

última edição; 2 - Foram indicadas as seguintes conselheiras como responsáveis pela 96 

participação do CFP no evento: a) Neuza Guareschi; b) Marisa Helena; c) Alessandra 97 

Santos; d) Célia Zenaide; 3 – Temáticas: Resultado do censo da CDH e Saúde Mental. 98 

Ponto 19- PARECER SOBRE PL 1705/19 (Processo Sei nº 57660034.000014/2018-99 

62). Izabel Hazin relatou o ponto informando que se trata do parecer sobre o PL 100 

1705/2019, de autoria da Deputada Érika Kokay, que acrescenta ao art. 12, da Lei nº 101 

9.656, de 3 de junho de 1998 (Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência 102 

à saúde) o § 6º: "Para efeitos de consulta e sessão com psicólogo e sessão de 103 

psicoterapia com psicólogo, dispensa-se a obrigatoriedade de encaminhamento como 104 

condição de atendimento psicológico, garantindo a autonomia do usuário e do 105 

profissional psicólogo” (NR), isso para assegurar a autonomia profissional da psicóloga. 106 

Ela disse que o PL 1705/2019 se encontra em apreciação na Comissão Especial dos 107 

Planos de Saúde, apensado ao PL 7419/2006 e mais 246 projetos de lei. Destacou ainda 108 

que o objetivo é apreciar a minuta de parecer e aprová-la. Após a aprovação do ponto e 109 
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não tendo dúvidas sobre o seu conteúdo, a presidente da mesa procedeu à votação. Em 110 

regime de votação: o parecer foi aprovado por unanimidade. Encaminhamentos: 1 - 111 

Fazer os ajustes necessários para adequar o texto à linguagem inclusiva; 2 - O Plenário 112 

aprovou a minuta de parecer (documento SEI nº 0363128). Ponto 20: INFORME: 113 

SUSPENSÃO DO EDITAL DE VAGAS REMANESCENTES CNPCT - EDITAL 114 

Nº 17/2021 (Processo Sei nº 576600020.001190/2021-58). Este ponto foi relatado 115 

juntamente ao ponto: INFORME: SUSPENSÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 116 

CNPCT Nº 05/2021 (Processo Sei nº 576600005.000087/2021-89). Célia Zenaide 117 

relatou o ponto, informando que o edital de chamamento está suspenso e também está 118 

suspenso temporariamente o mandato da CNPCT que está em curso, e que neste ponto 119 

não há nenhuma deliberação, somente fazer o informe sobre a suspensão temporária de 120 

todos os atos do edital de convocação de vagas remanescentes do Comitê Nacional de 121 

Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT), referente ao biênio 2021-2023, Edital nº 122 

17/2021 e também informar sobre a suspensão temporária de todos os atos do edital de 123 

convocação do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT), referente 124 

ao biênio 2021-2023, Edital nº 5/2021. Marília Mendes (GRI/CFP) disse que foi 125 

assinada uma carta, juntamente com o coletivo da sociedade civil, de não participação 126 

em um evento em função de o CNPCT estar sem atividades e que o CFP discorda da 127 

suspensão das atividades da CNPCT. Dessa forma, o ponto foi apresentado e não houve 128 

encaminhamentos. Ponto 21: INFORME AO PLENÁRIO SOBRE APOIO DO CFP 129 

- 1ª CONFERÊNCIA POPULAR DA SAÚDE MENTAL (FASM) (Processo Sei nº 130 

576600020.000330/2021-71). Marisa Helena fez o informe à Plenária acerca das 131 

atividades realizadas em apoio à 1ª Conferência Popular Nacional de Saúde Mental 132 

Antimanicomial 2021. Ressaltou que essa Conferência foi um evento preparatório para 133 

a Conferência Nacional de Saúde Mental. E ela destacou que a participação do CFP foi 134 

importante para a efetiva realização do evento, que foi um sucesso. Dessa forma, o 135 

ponto foi apresentado e não houve encaminhamentos. Ponto 22: CDH/CFP: 136 

BOLETIM UNIVERSAIS E INTERDEPENDENTES - AUTORIZAÇÃO PARA 137 

EMISSÃO DO CÓDIGO ISSN PARA ESSA PUBLICAÇÃO PERIÓDICA 138 

(Processo Sei nº 576600005.000016/2021-86). Maria de Jesus relatou o ponto 139 

informando que este trata de pedido feito pela CDH para que o plenário autorizasse a 140 

emissão de código ISSN para o "Boletim da CDH/CFP: Universais e Interdependentes" 141 

(publicação periódica). E que esse boletim com o código ISSN seria um documento 142 

para as próximas gestões do CFP, um documento norteador. Izabel Hazin perguntou se 143 

o boletim atende às exigências do ISSN, quanto à regularidade, periodicidade. E que 144 

acha favorável se ter o ISSN. Neuza Guareschi ressaltou que para se obter o ISSN de 145 

revistas é preciso que se tenha no mínimo dois números prontos da revista e que há 146 

diversas normas a serem seguidas. Houve discussão no plenário quanto ao formato do 147 

documento, se mantém como boletim ou faz como revista. Maria de Jesus destacou que 148 

a proposta da CDH é que os boletins sejam mantidos e que, se o boletim não se encaixar 149 

no formato exigido para o ISSN, que não será utilizado o código. E disse também que 150 
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estão publicando o terceiro boletim neste ano de dois mil e vinte e um, sendo a 151 

publicação quadrimestral e que as publicações são realizadas no formato virtual. Neuza 152 

Guareschi sugeriu que, ao final de cada ano, os boletins do referido ano sejam 153 

publicados em forma de livro. E questionou sobre o orçamento para essas publicações, 154 

salientando que as publicações, mesmo no formato virtual, precisam ter um projeto. 155 

Marília Mendes (GRI/CFP) lembrou que o boletim já é publicado há dois anos e que já 156 

está contabilizado o orçamento dentro das despesas do CFP. Raphael Gomes 157 

(GCom/CFP) ressaltou que seria interessante somente solicitar o ISSN no ano que vem, 158 

pois ainda há um boletim para ser publicado. Izabel Hazin informou que a votação pela 159 

aprovação do pedido de ISSN deveria ser realizada. Dessa forma, passou-se à votação. 160 

Em regime de votação: Aprovado por 11 votos e 1 abstenção de Rodrigo Acioli. 161 

Encaminhamentos: 1 - Verificar se o boletim da CDH-CFP atende as exigências para a 162 

emissão do código ISSN; 2 - Estudar os possíveis impactos orçamentários e 163 

administrativos da emissão do código e levar para a  comissão; 3 - O posicionamento do 164 

Plenário é o de manter a publicação no formato de boletim; 4 - Caso o boletim atenda às 165 

normas exigidas para a emissão do código ISSN, o Plenário autoriza a emissão; 5 - A 166 

Conselheira Maria de Jesus apresentará à Comissão de Direitos Humanos a proposta do 167 

Plenário de, ao final de cada ano, preparar uma publicação compilando todos os boletins 168 

da CDH-CFP daquele ano, o que poderá ser feito no formato virtual. Ponto 23: 169 

CREPOP CRAS - APRECIAÇÃO REFERÊNCIA (Processo Sei nº 170 

576600012.000034/2020-98). Célia Zenaide disse que fez a leitura do material, que não 171 

há nada a acrescentar e que o material está com ótima qualidade e que, se desse tempo, 172 

seria interessante disponibilizar este material antes da Conferência de Assistência 173 

Social. Em seguida, após a apresentação e sanadas as dúvidas a presidente da mesa 174 

informou da necessidade de votação do parecer da conselheira Célia Zenaide, passando 175 

à votação. Em regime de votação: o Plenário aprovou o parecer da conselheira Célia 176 

Zenaide. Encaminhamentos: 1 - O Plenário aprovou o parecer da conselheira Célia 177 

Zenaide (documento Sei nº 0343647); 2 - O Plenário aprovou o documento Referência 178 

Técnica (documento Sei nº 0343782). Ponto 24: CREPOP- REFERÊNCIAS 179 

TÉCNICAS PARA ATUAÇÃO DE PSICÓLOGAS (OS) NO ÂMBITO DAS 180 

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS (Processo Sei n° 576600012.000042/2021-15). 181 

Izabel Hazin disse que o objetivo deste ponto é escolher uma das capas para 182 

a  Referência Técnica para atuação de Psicólogas(os) no âmbito das Medidas 183 

Socioeducativas. Foram apresentadas as Capas 1 e 2. Neuza Guareschi disse que Marina 184 

Poniwas leu este documento e que não houve nenhuma consideração por parte de 185 

Marina. Após a apresentação das capas, a presidente da mesa passou à votação. Em 186 

regime de votação: Capa 1: 11 votos; Capa 2: 1 voto. Encaminhamento: O Plenário 187 

aprovou a capa 01 (Documento SEI nº: 0370484). Ponto 25: REFERÊNCIA 188 

TÉCNICA PARA ATUAÇÃO DE PSICÓLOGAS (OS) NO CAPS- CENTRO DE 189 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (Processo Sei nº 576600012.000020/2021-55). Mateus 190 

Castelluccio (Crepop/CFP) apresentou o ponto informando que este documento, 191 
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“Referência Técnica para atuação no CAPS: Centro de Atenção Psicossocial” ficou 192 

pronto recentemente e que seria necessário designar uma conselheira para fazer a leitura 193 

e apreciação do documento. Destacou que o evento para a apresentação da Referência 194 

Técnica para atuação no CAPS será no dia 10 (dez) de dezembro e que a apreciação do 195 

material deveria ocorrer com celeridade, reforçando que encaminharia as capas para 196 

aprovação no grupo de whattsapp. O Plenário sugeriu a conselheira Marisa Helena para 197 

leitura e elaboração do parecer. Nada mais havendo para ponderar sobre este ponto, a 198 

presidente da mesa procedeu à votação. Em regime de votação: o nome da conselheira 199 

Marisa Helena foi aprovado por unanimidade. Encaminhamento: 1- Ficou designada a 200 

Conselheira Marisa Helena para fazer a leitura final dos documentos e apresentar as 201 

considerações ao Plenário; 2 - O lançamento da Referência Técnica está previsto para o 202 

dia 10/12/2021. Ponto 26: MINUTA DE NOVO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE 203 

A PROFISSÃO DE PSICÓLOGA E PSICÓLOGO (Processo Sei nº 204 

576600014.000014/2020-05). Este ponto de pauta foi inserido na hora. João Diego 205 

(GJur/CFP) informou que este ponto trata do decreto das profissões, contextualizando 206 

que o CFP, em 08 (oito) de junho de 2020 (dois mil e vinte), recebeu comunicação do 207 

Ministério da Economia dando conta de que estava em andamento, no âmbito do 208 

Ministério, uma iniciativa de consolidar todos os decretos das profissões em um único 209 

normativo, e que o Ministério da Economia estava encaminhando ao CFP Minuta do 210 

Decreto sobre a parte afeta à psicologia, para conhecimento de como ficaria o Decreto 211 

após essa consolidação. Disse ainda que a minuta do Decreto foi passada para as 212 

diversas áreas do CFP para opinar sobre alterações. As contribuições feitas pelas áreas 213 

do CFP foram compiladas em um único documento e foram encaminhadas ao 214 

Ministério da Economia que devolveu a minuta do Decreto acatando as sugestões feitas 215 

pelo CFP. A minuta de Decreto passou pela análise e aprovação jurídica do CFP, tendo 216 

sida apresentada em Plenária anterior e em reunião de Diretoria. Acrescentou que o 217 

Decreto é extremamente positivo quanto à psicologia. E, que se for aprovado nesta 218 

Plenária, deve-se dar ciência ao Ministério da Economia. Virgílio Bastos ponderou que 219 

este Decreto deve ser amplamente divulgado para a categoria. Izabel Hazin disse que 220 

tem que haver duas votações. A primeira votação de inclusão do ponto na pauta e a 221 

segunda de ciência ao Ministério sobre a aprovação do CFP. Dessa forma, procederam-222 

se às duas votações. Primeira votação de inclusão do ponto na pauta: aprovado por 223 

unanimidade. Segunda votação de ciência ao Ministério: aprovado por unanimidade. 224 

Encaminhamentos: 1 - A versão final da minuta do decreto foi aprovada pelo plenário 225 

(Documento Sei n° 0337413); 2 - SE: Dar ciência ao Ministério sobre a aprovação do 226 

CFP; 3 - GCOM: Quando o Decreto for finalizado, o CFP deverá fazer a divulgação no 227 

site e nas redes sociais. Ponto 27: ALTERA A RESOLUÇÃO 2/2021 - NOVA CIP 228 

(Processo Sei nº 576600001.000100/2021-30). Marisa Helena disse que o objetivo do 229 

ponto é apreciar a nova minuta de resolução que altera  a resolução CFP nº 2/2021, 230 

procedendo-se, assim, à leitura da Minuta de Resolução. Após a leitura, comentou que 231 

esta minuta de Resolução foi amplamente discutida no GT e que tentou abarcar as 232 
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contribuições oriundas dos CRPs. Rodrigo Acioli disse que, segundo o Manual de 233 

Escrita da Presidência da República, os “Considerandos” devem ser retirados. Marisa 234 

Helena disse que levará esta ponderação ao GT. Após as considerações do plenário, e 235 

não havendo mais dúvidas, a presidente da mesa passou à votação. Em regime de 236 

votação: a Minuta de Resolução foi aprovada por unanimidade. Encaminhamento: 1 - 237 

O Plenário aprovou a nova minuta de resolução (Documento SEI: 0377926) que 238 

altera  a resolução CFP nº 2/2021. Ponto 28: – INFORME CNS - ATUALIZAÇÃO 239 

SOBRE O PROCESSO ELEITORAL (2021-2024) (Processo Sei nº 240 

576600005.000118/2021-00). Marisa Helena disse que a eleição já ocorreu e que foi 241 

realizada reunião no Conselho Nacional de Saúde e que o CFP, a Fenapsi e a Abep 242 

foram consideradas habilitadas para a eleição, e Abrapsit e a Sbpot foram consideradas 243 

não habilitadas para concorrer às vagas. Ainda destacou que o CFP continua na 244 

titularidade.  O informe foi apresentado ao Plenário e não houve encaminhamentos. 245 

Ponto 29: SOLICITAÇÃO DE APOIO DA ABRAPA (ASSOCIAÇÃO 246 

BRASILEIRA DE PSICOLOGIA AMBIENTAL) (Processo Sei nº 247 

576600020.001674/2021-05). Ana Paula apresentou o ponto destacando os objetivos do 248 

mesmo: 1 - Informar à Diretoria/Plenária acerca do convite da ABRAPA; 2 - Deliberar 249 

sobre interesse do CFP em apoiar a proposta de organização de um Catálogo de Práticas 250 

em Psicologia Ambiental; 3 - Deliberar sobre interesse do CFP em apoiar a proposta de 251 

realização de um conjunto de eventos para debater temas da intersecção Psicologia 252 

Ambiental e áreas afins (Geografia, Sociologia, Biologia, Arquitetura/Urbanismo); 4 - 253 

Deliberar sobre interesse do CFP em indicar representante para compor mesa no II 254 

Congresso de Psicologia Ambiental e Relações Pessoa-Ambiente. Ela ponderou que é 255 

muito importante trazer o tema da psicologia ambiental para discussão e que essa é uma 256 

preocupação da ABRAPA. Procedeu à leitura de carta da Abrapa em que a mesma e o 257 

GT de Psicologia ambiental da Anpepp solicitam ao CFP o estabelecimento de parceria 258 

para a realização e organização de duas ações que objetivam dar visibilidade à 259 

psicologia ambiental no Brasil e na América Latina, enquanto campo de conhecimento e 260 

de atuação e que uma das ações elencadas na carta seria a construção de um catálogo de 261 

práticas da psicologia ambiental e a segunda ação seria a realização de um conjunto de 262 

eventos para debater temas necessários na atualidade sobre o tema. Marisa Helena 263 

comentou que na faculdade em que coordena o curso de psicologia da faculdade 264 

católica de Mato Grosso há duas cadeiras na área da psicologia ambiental. Ana Paula 265 

informou que entre os dias primeiro e três de dezembro de dois mil e vinte e um haverá 266 

o II Congresso de Psicologia Ambiental e Relações Pessoa-Ambiente e a Abrapa 267 

solicitou a indicação de participantes do CFP para compor uma mesa. E, por fim, pontua 268 

que acredita que seria interessante que o CFP tivesse um GT interno para discutir a 269 

temática. Após amplo debate, retiraram-se os seguintes Encaminhamentos: 1 - O 270 

Plenário concordou em apoiar a proposta de organização de um Catálogo de Práticas em 271 

Psicologia Ambiental; 2 - Não houve deliberação a respeito do objetivo: “Deliberar 272 

sobre interesse do CFP em apoiar proposta de realização de um conjunto de eventos 273 
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para debater temas da intersecção Psicologia Ambiental e áreas afins (Geografia, 274 

Sociologia, Biologia, Arquitetura/Urbanismo)”; 3 - O CFP tem interesse em  compor a 275 

mesa no II Congresso de Psicologia Ambiental e Relações Pessoa-Ambiente (01 a 276 

03/12/2021). Foi indicada a conselheira Ana Paula para representar o CFP; 4 - Foi 277 

sugerida a criação de um GT do CFP com conselheiros do Plenário e outras pessoas que 278 

tenham conhecimento do assunto para tratar da psicologia ambiental: Célia Zenaide; 279 

Marisa Helena; Alessandra Santos; Ana Paula Soares; Raquel Faria Diniz – UFRN; 280 

Fernanda Gurgel – UFRN; Tadeu Mattos – UFRN; Carolina dos Reis. A Plenária foi 281 

interrompida às 12:32h (doze horas e trinta e dois minutos) para almoço, retornando às 282 

13:37h (treze horas e trinta e sete minutos). A Conselheira Ana Sandra Fernandes não 283 

retornou para a plenária após o intervalo. Sendo então, a plenária, presidida pela 284 

conselheira Anna Carolina Lo Bianco Clementino. Ponto 30: JULGAMENTO DE 285 

PROCESSO ADMINISTRATIVO EM GRAU DE RECURSO (ORIUNDO DO 286 

CRP 08) (Processo Sei nº 576600020.001169/2021-52). Anna Carolina Lo Bianco 287 

Clementino informa que nesse momento será feito o julgamento do processo 288 

administrativo 576600020.001169/2021-52, oriundo do CRP 08, referente ao recurso 289 

para obtenção de título de especialista em Psicologia Social, protocolado no CFP no dia 290 

vinte e cinco de agosto de dois mil e vinte e um, cuja relatoria foi designada ao 291 

conselheiro Robenilson Moura Barreto. A conselheira vice-presidente passa a palavra 292 

ao conselheiro relator, Robenilson Moura Barreto, que procedeu à leitura do Relatório 293 

Processual Administrativo, e por fim manifestou seu voto: “Pelo exposto, voto por 294 

conhecer e negar provimento ao recurso interposto, mantendo a decisão do Conselho 295 

Regional de Psicologia da 8ª Região, de indeferimento do pedido do título profissional 296 

de especialista em Psicologia requerido pelo psicólogo Rafael Rocha de Oliveira Batista 297 

– CRP 08/05193 na especialidade Psicologia Social”. A presidente da mesa abre para 298 

perguntas e pedido de vistas, porém não foram manifestadas dúvidas nem formulados 299 

pedidos de vistas por parte do plenário.  Passou-se então à votação: Izabel Augusta 300 

Hazin Pires, Célia Zenaide da Silva, Marisa Helena Alves, Neuza Maria de Fátima 301 

Guareschi, Alessandra Santos de Almeida, Rodrigo Acioli Moura, Losiley Alves 302 

Pinheiro e Anna Carolina Lo Bianco Clementino acompanharam o voto do relator. Na 303 

sequência, Anna Carolina Lo Bianco Clementino faz a leitura do Acordão Processual. 304 

Encaminhamentos:  Por unanimidade, foi aprovada a decisão dada pelo voto do 305 

relator. Ponto 31- JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM 306 

GRAU DE RECURSO (ORIUNDO DO CRP 06) (Processo Sei nº 307 

576600020.000662/2021-55).  Anna Carolina Lo Bianco Clementino informa que nesse 308 

momento será feito o julgamento do processo administrativo 576600020.000662/2021-309 

55, oriundo do CRP 06, referente ao recurso para obtenção de título de especialista em 310 

Psicologia Social, protocolado no CFP no dia catorze de abril de dois mil e vinte e um, 311 

cuja relatoria foi designada ao conselheiro Robenilson Moura Barreto. A conselheira 312 

vice-presidente passa a palavra ao conselheiro relator, Robenilson Moura Barreto, que 313 

procedeu à leitura do Relatório Processual Administrativo, e por fim manifestou seu 314 
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voto: “Pelo exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo a 315 

decisão do Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região, que indeferiu o pedido do 316 

título profissional de especialista em Psicologia requerido pelo psicólogo Rael Bispo 317 

Bezerra – CRP 06/69119, na especialidade Psicologia Social”. A presidente da mesa 318 

abre para perguntas e pedido de vistas, porém não foram manifestadas dúvidas nem 319 

formulados pedidos de vistas por parte do plenário.  Passou-se então à votação: Célia 320 

Zenaide da Silva, Marisa Helena Alves, Izabel Augusta Hazin Pires, Neuza Maria de 321 

Fátima Guareschi, Rodrigo Acioli Moura, Losiley Alves Pinheiro, Alessandra Santos de 322 

Almeida e Anna Carolina Lo Bianco Clementino acompanharam o voto do relator. Na 323 

sequência, Anna Carolina Lo Bianco Clementino faz a leitura do Acordão Processual. 324 

Encaminhamentos:  Por unanimidade, foi aprovada a decisão dada pelo voto do 325 

relator.  Ponto 32 – Minuta de Resolução - GT Avaliação Psicossocial (Processo Sei 326 

nº 576600003.000182/2021-01). Katya Oliveira relatou o ponto, informando que o 327 

objetivo deste é apreciar a minuta de Resolução que regulamenta normas e 328 

procedimentos para a avaliação psicológica de riscos psicossociais no contexto da saúde 329 

e segurança do trabalhador em atendimento as normas regulamentadoras emitidas pela 330 

Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia, ou órgão correlato, procedendo à 331 

leitura da minuta da Resolução. Lembrou que Daniela Zanini irá à Apaf representando o 332 

CFP na defesa deste ponto. Após a leitura da Minuta de Resolução e elucidadas todas as 333 

dúvidas, procedeu-se à votação. Em regime de votação: O Plenário aprovou por 334 

unanimidade a minuta de resolução (documento SEI: 0382955). Encaminhamento: o 335 

Plenário aprovou a minuta de Resolução por unanimidade. Marisa Helena Alves se 336 

retirou às 14:21h (catorze horas e vinte e um minutos). Ponto 33 – INFORME- PL 337 

1015/2015 - PISO SALARIAL PARA AS/OS PROFISSIONAIS DA PSICOLOGIA 338 

(Processo Sei nº 576600004.000295/2018-92). Cleonice Dorneles (CFP) relatou o 339 

ponto e disse que o objetivo é dar ciência à Plenária e discutir estratégias de atuação do 340 

CFP frente a esse PL. Destacou que o piso salarial deste PL é de 3.600 (três mil e 341 

seiscentos) reais e o relator deste Projeto de Lei delimitou a não abrangência do mesmo 342 

aos órgãos públicos. Disse que esse assunto é delicado, pois há municípios muito pobres 343 

que não podem pagar o piso e há o risco de desemprego. E salientou que há outro PL 344 

que discute o mesmo assunto, mas que neste outro PL a indicação do piso salarial é de 345 

4.500 (quatro mil e quinhentos) reais. Após amplo debate no plenário sobre a 346 

importância desse tema; sobre não postergar mais o assunto; sobre fazer articulação com 347 

a Fenapsi; sobre fazer a junção dos PLs que tratam de condições de trabalho; sobre fazer 348 

comissão com o CFP, Fenapsi e Sbpot e outras entidades, retiraram-se os seguintes 349 

Encaminhamentos: 1 - Reunir os projetos que falam sobre piso salarial e 30 horas 350 

(Processo Sei n° 57660034.000004/2019-16); 2 - O Conselheiro Virgílio levará essa 351 

discussão para o FENPB; 3 - Criar uma comissão com CFP, FENAPSI, SBPOT, SBPH 352 

e outras entidades cabíveis para estudar e definir ações; 4 - Mobilizar a categoria, mas 353 

explicar que o CFP não tem o poder de fazer isso, quem faz é o congresso. Ponto 34: 354 

PL 1214/2019 - 30 HORAS PARA AS/OS PSICÓLOGAS/OS (Processo Sei n° 355 
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57660034.000004/2019-16). O plenário achou importante juntar os pontos 356 

576600004.000295/2018-92 e 57660034.000004/2019-16, durante a discussão, pois 357 

ambos tratam das condições de trabalho. Cleonice Dorneles (Aspar/CFP) contextualizou 358 

o ponto, informou que foi recebido parecer favorável do Deputado Alexandre Padilha, 359 

relator deste PL, e este foi apresentado à Comissão de Seguridade Social e Família 360 

(CSSF) da Câmara dos Deputados. Disse ainda que é urgente que se faça uma 361 

mobilização para aprovação desse parecer na CSSF. Apresentou algumas sugestões da 362 

Aspar: a) Elaborar Nota Conjunta com as razões  pela aprovação do projeto (solicitar 363 

adesões dos CRPS e das entidades do FENPB); b) Elaborar plano de comunicação 364 

social; c) Enviar ofício às/aos parlamentares membros da CSSF (anexar a Nota 365 

Conjunta e o Parecer do CFP); d) Realizar audiências com parlamentares membros da 366 

CSSF que poderão defender o projeto; e) Mobilizar os CRPS e entidades do FENPB 367 

para dialogar com os membros da CSSF nos estados; f) Pautar o PL 1214/2019 para a 368 

reunião de Presidentes dos CRPs. Após ampla discussão, o Plenário opinou por aprovar 369 

as sugestões da Aspar. Encaminhamentos: 1 - A deliberação foi feita de forma 370 

concomitante ao processo 576600004.000295/2018-92; 2 - O Plenário está de acordo 371 

com as sugestões apresentadas pela ASPAR. Ponto 35: NOVA REPRESENTANTE 372 

DO CFP JUNTO A CT-CIRHRT (Processo Sei n° 576600005.000064/2020-93). 373 

Virgílio Bastos apresentou o ponto e disse que o objetivo é deliberar sobre nova 374 

representação do CFP na Câmara Técnica da Comissão Intersetorial de Recursos 375 

Humanos e Relações de Trabalho do Conselho Nacional de Saúde (CT-CIRHRT/CNS). 376 

Disse que foram realizadas algumas indicações, mas que foram declinadas e que entrou 377 

em contato com a senhora Luziane Zacche Avellar, que é professora e lida com a área 378 

da psicologia da saúde, e ela aceitou representar o CFP na CT-CIRHRT. Após a 379 

explicitação do ponto e não havendo mais questionamentos, a presidente da mesa 380 

procedeu à votação. Em regime de votação: o plenário aprovou, por unanimidade, a 381 

indicação. Encaminhamento: O Plenário aprovou a proposta de que a Professora 382 

Luziane Zacche Avellar seja a nova representante do CFP junto à CT-CIRHRT.  Ponto 383 

36: REPRESENTAÇÃO DO CFP JUNTO À PLATAFORMA DHESCA (Processo 384 

Sei nº 576600005.000143/2021-85). Encaminhamento: O Plenário aprovou a proposta 385 

de que o Paulo Maldos seja o novo representante do CFP junto à plataforma Dhesca. 386 

Ponto 37: GUIA DE TERMINOLOGIAS DH (Processo Sei nº 387 

576600013.000003/2020-27). Raphael Gomes (GCom/CFP) informou que o objetivo do 388 

ponto é apreciar e aprovar o Guia de Terminologias em Direitos Humanos e que a 389 

sugestão é de que uma conselheira do plenário fique responsável por ler o documento e 390 

fazer o parecer. Alessandra Santos de Almeida se ofereceu para ler o documento e fazer 391 

o parecer e Maria de Jesus Moura indicará alguém da CDH para a leitura também. Não 392 

havendo mais dúvidas sobre o ponto, a presidente da mesa procedeu à votação. Em 393 

regime de votação: o plenário aprovou, por unanimidade, as duas indicações. 394 

Encaminhamento: 1 - Ficou designada a Conselheira Alessandra Santos para fazer a 395 

leitura final do guia, que apresentará as considerações na próxima Plenária; 2 - A 396 
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Conselheira Maria de Jesus Moura também indicará alguém da CDF-CFP para fazer 397 

essa leitura final. Ponto 38: IMPRESSÃO DE EDIÇÃO ESPECIAL DA REVISTA 398 

PSICOLOGIA: CIÊNCIA E PROFISSÃO (Processo Sei nº 399 

576600013.000063/2021-21). Neuza Guareschi informou que o objetivo do ponto é 400 

deliberar e aprovar sobre a  impressão de uma tiragem de 1.500 (um mil e quinhentos) 401 

exemplares da edição especial da Revista Psicologia: Ciência e Profissão dos 60 anos da 402 

Psicologia no Brasil e também aprovar os critérios de distribuição dos exemplares 403 

impressos, propostos pela Comissão Editorial da Revista PCP. Destacou que os 1.500 404 

(um mil e quinhentos) exemplares seriam para contemplar as bibliotecas, os CRPs, as 405 

subsedes, as seções, os autores, o FENPB e aproximadamente 500 (quinhentos) 406 

exemplares serão destinados aos eventos. Comentou que a estimativa financeira de 407 

tiragem dos 1.500 exemplares seria em torno de R$ 88.000 (oitenta e oito) mil reais, já 408 

aprovado, pois a impressão da Revista PCP refere-se a orçamento já aprovado pela 409 

APAF, e que a edição especial seria de no máximo 20 (vinte) artigos. Não havendo mais 410 

dúvidas por parte do plenário, a presidente da mesa procedeu à votação. Em regime de 411 

votação: o plenário aprovou, por unanimidade, a impressão da edição especial da PCPe 412 

a sugestão de distribuição. Encaminhamentos: 1 - O Plenário aprovou a impressão de 413 

uma tiragem de 1.500 (um mil e quinhentos) exemplares da edição especial da Revista 414 

Psicologia: Ciência e Profissão dos 60 anos da Psicologia no Brasil; 2 - O Plenário 415 

aprovou a proposta de distribuição: a) 500 exemplares para biblioteca de instituições de 416 

ensino superior: 1 por biblioteca, b) 50 exemplares para entidades do FENPB, sendo 2 417 

por entidades, c) 240 exemplares para CRPs, sendo 10 para cada CRP, d) 150 418 

exemplares para Subsedes e Seção, sendo 5 para cada (temos 30 Subsedes e Seções), e) 419 

60 para autores e coautores, sendo 1 exemplar para cada; f) 500 para distribuição em 420 

eventos. Ponto 39: CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 421 

(CNAS) - PROCESSO ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL (Processo Sei nº 422 

576600005.000202/2021-15). Célia Zenaide e Neuza Guareschi apresentaram o ponto, 423 

indicando que há a necessidade do CFP avaliar o interesse em participar do processo 424 

para Eleição dos Representantes da Sociedade Civil no Conselho Nacional de 425 

Assistência Social - CNAS - Gestão 2022/2024, e também indicar a(o) representante do 426 

CFP para acompanhar o processo e/ou representar o CFP junto ao CNAS. (Obs.: atual 427 

representante eleita como suplente na votação do CNAS no pleito 2020/2022: Larissa 428 

de Melo Farias), além de avaliar estrategicamente o possível convite às entidades do 429 

FENPB para participar do processo eleitoral. Célia Zenaide disse que, caso o plenário 430 

concorde, haja a indicação de alguém para ocupar a cadeira no mandato de 2022 a 2024, 431 

é importante a articulação com as entidades para estarem habilitadas como eleitoras e 432 

lembrou que, embora, a pessoa represente o CNAS, a eleição é condicionada ao CPF da 433 

pessoa eleita, não podendo, após trocar a gestão do CFP, esta pessoa ser trocada. Neuza 434 

Guareschi comentou que entrará em contato com a ABRAPSO. Marília Mendes 435 

(GRI/CFP) salientou a importância de se pensar um nome, dada a importância do tema. 436 

Após amplo debate do plenário, não havendo nenhuma dúvida, retiraram-se os 437 
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Encaminhamentos: 1 - O Plenário definiu que há interesse do CFP em participar do 438 

processo para eleição dos Representantes da Sociedade Civil no Conselho Nacional de 439 

Assistência Social - CNAS - Gestão 2022/2024; 2 - Célia Zenaide e Neuza Guareschi 440 

pensarão na pessoa que será indicada como representante do CFP para acompanhar o 441 

processo e/ou representar o CFP junto ao CNAS; 2.1 - Sugestão de buscar alguém da 442 

Assistência Social: a) Simone (PR); b) Júnior (MT); 2.2 - Consultar se a Larissa de 443 

Melo Farias tem alguma indicação; 3 - O Plenário deliberou por fazer articulação com 444 

outras entidades do FENPB para participar do processo eleitoral; 3.1 - O Conselheiro 445 

Virgílio Bastos fará, junto à Margarete Silles, um levantamento de quais entidades do 446 

FENPB podem se candidatar como eleitoras; 3.2 - As Conselheiras Neuza Guareschi e 447 

Célia Zenaide farão contato com ABRAPSO, ABEP e com outras entidades da 448 

psicologia. A conselheira Norma Celiane Cosmo se retirou da plenária às 15:55h 449 

(quinze horas e cinquenta e cinco minutos). Ponto 40: 2ª EDIÇÃO DA MOSTRA 450 

NACIONAL DE PRÁTICAS EM PSICOLOGIA NO SUAS (Processo Sei nº 451 

576600003.000290/2021-75). Neuza Guareschi informou que o objetivo do ponto é 452 

apresentar, para apreciação e deliberação do Plenário, a proposta de programação 453 

relativa à 2ª edição da Mostra Nacional de Práticas em Psicologia no SUAS, prevista 454 

para 2022 e submeter, para a deliberação do Plenário, lista de nomes para possível 455 

composição da comissão de avaliação dos trabalhos da Mostra. Informou as datas das 456 

Mostras Regionais: 29 e 30 de abril em Brasília; 06 e 07 de maio em Belo Horizonte; 13 457 

e 14 de maio em Recife; 20 e 21 de maio em Curitiba e 27 e 28 de maio em Porto Velho 458 

e, também o formato dos eventos, além de informar os nomes para possível composição 459 

da comissão de avaliação dos trabalhos da Mostra. E, por fim, disse que a intenção é se 460 

realizar a Mostra Nacional após o último COREP e antes do CNP. Célia Zenaide 461 

destacou a relevância de se mobilizar a região norte, haja vista a amplitude territorial e 462 

as suas especificidades. Após a discussão do ponto, procedeu-se aos 463 

Encaminhamentos: 1 - O Plenário aprovou a proposta de programação relativa à 2ª 464 

edição da Mostra Nacional de Práticas em Psicologia no SUAS, prevista para 2022; 2 - 465 

O Plenário está de acordo com a lista de nomes para possível composição da comissão 466 

de avaliação dos trabalhos da Mostra. Ponto 41: PARECER SOBRE PL 2213/2021 467 

(Processo Sei nº 576600005.000108/2021-66). Maria de Jesus Moura apresentou o 468 

ponto, disse que o PL 2213/2021 de autoria do Deputado Alex Manente (Cidadania/SP) 469 

altera a lei 7.210/1984 – Lei de Execução Penal, obrigando a realização de exame 470 

criminológico do condenado para a concessão do benefício de saída temporária e 471 

progressão para o regime aberto. Comentou que a confecção do Parecer contou com o 472 

auxílio de Márcia Badaró e Adriana Eiko, e que o plenário deve apreciar o Parecer 473 

35/2021. Izabel Hazin procedeu à leitura do documento. Após a leitura, o plenário 474 

referiu que o parecer está excelente e houve a solicitação de gendramento do 475 

documento. Após, ampla discussão sobre os aspectos do parecer confeccionado, o 476 

plenário votou pela aprovação unânime do parecer e retiraram-se os seguintes 477 

Encaminhamentos: 1 - Especificar, na parte a que se refere à citação a  Rauter (2007, 478 
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p. 43), que os laudos e pareceres a que o texto se refere estão no contexto do sistema 479 

prisional; 2 - O Plenário aprovou o parecer sobre o PL 2213/2021 (documento SEI nº 480 

0344592). Ponto 42: RESOLUÇÃO CNRM Nº 34, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 481 

(Processo Sei n° 576600020.001420/2021-89). Rodrigo Acioli disse que o objetivo é 482 

avaliar outras possíveis ações necessárias por parte do CFP no tocante à Resolução 483 

CNRM nº 34, de 2 de setembro de 2021, que aprova a matriz de competências dos 484 

Programas de Residência Médica para área de atuação em Psicoterapia no Brasil. 485 

Contextualizou o ponto e informou o GT de Psicoterapia está revisando a Resolução 486 

CFP n° 10 de 2000 que “Especifica e qualifica a Psicoterapia como prática do 487 

Psicólogo” e comentou que existe uma normativa que permite que a Medicina tenha 488 

dentro do MEC um departamento para legislar sobre a residência médica. Disse ainda 489 

que o assunto sobre a Psicoterapia será discutido na Apaf e apresentado o resultado da 490 

consulta pública, cujo resultado foi de que a maioria das psicólogas deseja que a 491 

Psicoterapia seja exclusiva da psicologia. Salientou que há a necessidade de 492 

posicionamento do CFP sobre a Psicoterapia. O plenário discutiu sobre a importância de 493 

se ter um espaço para discussão sobre a Psicoterapia e elucidou que a sua prática não é 494 

privativa da psicologia, sendo este um tema complexo. Fabíola Borges (Ouvidoria/CFP) 495 

informou que existem na Ouvidoria do CFP 14 processos sobre o assunto e gostaria de 496 

saber como responder a esses processos. Camila Alves (GTec/CFP) informou que a 497 

GTec confeccionou minuta de resposta, que foi lida. E aprovada por unanimidade. Após 498 

ampla discussão sobre o tema surgiram os seguintes Encaminhamentos: 1. - O assunto 499 

será discutido na APAF de novembro de 2021 para consultar o Sistema Conselhos sobre 500 

as próximas ações; 2 - O Plenário aprovou a minuta de resposta elaborada pela GTEC 501 

(documento Sei n° 0378590); 3 - Informar à categoria que a psicoterapia não é profissão 502 

regulamentada e não é privativa da psicologia. Ponto 43: CDH/CFP - 25 ANOS: IX 503 

SEMINÁRIO NACIONAL DE PSICOLOGIA E DIREITOS HUMANOS - DATA 504 

DE REALIZAÇÃO (Processo Sei nº 576600005.000177/2021-70). Maria de Jesus 505 

Moura informou que o objetivo deste ponto é aprovar a proposta de realização do "IX 506 

Seminário Nacional de Psicologia e Direitos Humanos: Radicalizar o Direito à Vida é 507 

Semear Futuros Possíveis", nos dias 29 e 30 de julho de 2022 (sexta-feira e sábado). 508 

Contextualizou o ponto informando que o Seminário será realizado nos dias 29 e 30 de 509 

julho de 2022, em Brasília. E que é necessário se aprovar a data, o formato e a temática. 510 

Comentou ainda que tiver mais detalhes, o ponto será pautado novamente. O Plenário 511 

aprovou, por unanimidade, a proposta de realização do IX Seminário, bem como a data 512 

de sua realização. Encaminhamentos: 1 - O Plenário aprovou a proposta de realização 513 

do "IX Seminário Nacional de Psicologia e Direitos Humanos: Radicalizar o Direito à 514 

Vida é Semear Futuros Possíveis". 2 - O Plenário está de acordo com as datas sugeridas 515 

para a realização do Seminário: dias 29 e 30 de julho de 2022 (sexta-feira e sábado). 516 

Ponto 44: DENÚNCIA RELATIVA A MANUAL PUBLICADO PELA 517 

OMS/OPAS (Processo Sei n° 576600010.000993/2021-12). Rodrigo Acioli apresentou 518 

o ponto e informou que foi uma denúncia que chegou à Ouvidoria do CFP em maio, 519 
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questionando o que o CFP poderia fazer com essa publicação e que o documento passou 520 

pela análise da GTec e da SOE e que o objetivo é analisar o documento "Enfrentando 521 

Problemas Plus em Grupo (EP+ GRUPO)  - Atendimento psicológico em grupo para 522 

adultos com angústia em comunidades expostas à adversidade", além de orientar sobre 523 

possíveis providências diante da denúncia. Após debate sobre o conteúdo do 524 

documento, sobre atendimento psicológico, técnicas psicoterápicas obtiveram-se os 525 

seguintes encaminhamentos, que, após votação, foram aprovados por unanimidade. 526 

Encaminhamentos: 1 - Fazer análise mais detalhada do material; 2 - Elaborar parecer 527 

destacando que esse documento fere as normativas do exercício profissional da 528 

psicologia: o manual trata de atendimento psicológico e, ao mesmo tempo, dispõe que 529 

se destina as profissionais sem treinamento formal em saúde mental, inclusive pessoas 530 

sem formação em Psicologia; 3 - Entrar em contato com a OMS e solicitar a revisão do 531 

título e das implicações de caracterização dessa técnica como atendimento psicológico. 532 

Explicar que o CFP não é contrário à técnica proposta, porém ela não pode estar 533 

associada à psicologia; 4 - Após o diálogo com a OMS: 4.1 - informar à categoria que o 534 

CFP está acompanhando; 4.3 - Elaborar nota à sociedade sobre o manual. Ponto 45: 535 

PLC 31/2010 - DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 536 

ATIVIDADE DE PSICOPEDAGOGIA (Processo Sei n° 576600020.001700/2019-537 

72). Izabel Hazin informou que o objetivo do ponto é dar ciência à plenária de 538 

aprovação do PL e discutir ações do CFP junto aos membros da CAS. 539 

Encaminhamentos: 1 - Detalhar os impactos do PLC 31/2010 à categoria, à sociedade 540 

e aos regionais; 2 - A ASPAR deverá elaborar propostas de ações para sugerir ao 541 

Plenário. Ponto 46: Atas 46ª Plenária Ordinária (Processo Sei 542 

n°576600004.000133/2021-50), 47ª Plenária Extraordinária (Processo Sei nº 543 

576600004.000134/2021-02) e 48ª Plenária Extraordinária (Processo Sei nº 544 

576600004.000135/2021-49) – XVIII Plenário do CFP. Izabel comenta que o objetivo 545 

desse ponto é a apreciação das atas da 46ª, 47ª e 48ª Plenárias.  Ela pergunta se o 546 

plenário tem alguma observação e se elas estão aprovadas. Encaminhamentos:  Atas 547 

das 46ª, 47ª e 48ª Plenárias foram aprovadas por unanimidade.  548 

Izabel Hazin informou que o Ponto: DIVULGAÇÃO DO PRÊMIO VIRGÍNIA 549 

BICUDO (Processo Sei nº 576600005.000045/2021-48) foi deliberado em reunião de 550 

Diretoria, que já havia aprovado a produção do material e o Plenário referendou. Ponto 551 

47: CAMPANHA SOBRE LINGUAGEM INCLUSIVA DE GÊNERO (Processo 552 

Sei nº 576600010.000695/2019-08). Izabel Hazin comentou que o objetivo do ponto é 553 

aprovar a realização da Campanha sobre Linguagem Inclusiva de Gênero. Informou que 554 

a Campanha acontecerá no formato virtual, com a realização de quatro encontros com a 555 

duração aproximada de 1h e 30 minutos cada encontro, com profissionais Ad Hoc da 556 

Psicologia e de outros campos do saber. Foram indicadas datas e participantes 557 

convidados. Izabel Hazin disse que o plenário pode aprovar a realização da Campanha e 558 

posteriormente as conselheiras Alessandra Santos de Almeida e Tahiná Khan proporão 559 

novas datas de realização na próxima plenária. Depois de elucidadas todas as questões, 560 
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a presidente da mesa procedeu à votação. Em regime de votação: o plenário votou, por 561 

unanimidade, aprovar a realização da Campanha. Encaminhamentos: 1 - O Plenário 562 

aprovou a realização da Campanha sobre Linguagem Inclusiva de Gênero; 2 - 563 

Alessandra Santos e Tahiná Khan apresentarão na próxima Plenária sugestões de novas 564 

datas para a realização da Campanha. O segundo dia da reunião plenária foi encerrado 565 

às dezessete horas e trinta e um minutos. Esta ata foi lavrada por mim, Izabel Augusta 566 

Hazin Pires, Conselheira-Secretária, e assinada por todas as presentes nomeadas. 567 






